
PARECER Nº 239, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 26, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Dr. Itamar, o projeto em epígrafe dispõe sobre a prioridade na utilização de aeronaves do Governo do Estado de São Paulo e da Policia Militar do Estado para o transporte das equipes de captação de órgãos para transplantes do Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 18 a 22 de fevereiro de 2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise, constata-se que, de acordo com a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso XII, ao disciplinar o pacto federativo, é competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal tratar sobre os temas de proteção e defesa da saúde.
No âmbito estadual, verifica-se, igualmente, que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, sabe-se que quanto maior o tempo entre a remoção do órgão do doador para o receptor, maior a chance do mesmo perecer, impedindo, assim, a realização do transplante.
Desta feita, não restam dúvidas de que é incontestável a necessidade de aprovação do projeto em epígrafe, para que todas as aeronaves pertencentes ao governo do Estado de São Paulo e da Polícia Militar sejam disponibilizadas com prioridade para o transporte de equipes de captação de órgãos humanos para transplante no Estado.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Diante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 26, de 2019.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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